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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Ano-calendário: 1986

RESTITUIÇÃO - TERMO INICIAL - PROGRAMA DE DESLIGAMENTO
VOLUNTÁRIO - Conta-se a partir da publicação da Instrução Normativa da
Secretaria da Receita Federal n°. 165, de 31 de dezembro de 1998, o prazo
decadencial para a apresentação de requerimento de restituição dos valores
indevidamente retidos na fonte, relativos aos planos de desligamento
voluntário.

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO - ALCANCE - Considerando a Administração,
em 06 de janeiro de 1999, data da publicação da Instrução Normativa n°. 165,
indevida a tributação dos valores percebidos em face de adesão a Programas
de Desligamento Voluntário, é irrelevante a data da efetiva retenção, que não
é marco inicial do prazo extintivo.

Recurso Especial do Procurador Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da 4' TURMA da CÂMARA SUPERIOR DE
RECURSOS FISCAIS, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso especial,
nos termos do relatório e voto que passam a tegrar o presente julgado.
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FORMALIZADO EM: 10 AGO 2009
Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Ivete Malaquias Pessoa

Monteiro, Moisés.Giacomelli Nunes da Silva, Ana Maria Ribeiro dos Reis, Gonçalo Bonet
Allage, Ana Neyle Olímpio Holanda, Gustavo Lian Haddad, Antonio Carlos Guidone Filho e
Carlos Alberto de Freitas Barreto.

Relatório
Inconformada com o decidido através do Acórdão N° 102-48766, fls.76/80, a

Fazenda Nacional apresentou o Recurso Especial de fls. 36/44, encaminhado através do
despacho de fls.84/92.

O Acórdão recorrido esta assim ementado:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF

Exercício: 1987

RESTITUIÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA - PROGRAMA DE
DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO — PDV - DECADÊNCIA AFASTADA -
O início da contagem do prazo de decadência para pleitear a restituição dos
valores recolhidos a título de imposto de renda sobre os montantes pagos
como incentivo pela adesão a Programas de Desligamento Voluntário - PDV,
começa a fluir a partir da data em que o contribuinte viu reconhecido, pela
administração tributária, o direito de pleitear a restituição. No momento em
que a Secretaria da Receita Federal editou a Instrução Normativa SRF n°
165, de 31/12/98 (DOU de 06/01/99) tem-se que os pedidos protocolizados
até 06-01-2004 são tempestivos.

Decadência afastada.

A Fazenda Nacional, em síntese, alega que o julgado contrariou as
disposições contidas nos artigos 168, I, c/c 165, I, ambos do Código Tributário Nacional, ao
determinar a contagem do prazo decadencial diferente daqueles dispositivos. Tomar a data de
publicação da Instrução Normativa, que reconheceu a não incidência de imposto de renda sobre
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verbas indenizatórias referentes a programas de incentivo a demissão voluntária, corno novo
marco para contar a decadência careceria de base legal.

Defende a Fazenda Nacional que a Secretaria da Receita Federal editou o Ato
Declaratório 096, de 1999, dispondo que o prazo para a repetição é de cinco anos, contado da
extinção do crédito tributário, nos termos do Código Tributário Nacional. Decisão diversa
possibilita restituição de valores pagos há mais de dez ou quinze anos (e até em maior tempo).

Argúi, ainda, que a legislação privilegiando a segurança jurídica, instituiu o
prazo de cinco anos, seja para constituir o crédito tributário (arts. 173, I, do CTN) ou para
repetir o tributo indevidamente pago (arts. 168 c/c art. 165, I, do CTN).

Comenta a doutrina de Eurico Marcos Diniz de Santi sobre os efeitos da ação
declaratória de inconstitucionalidade, o Parecer PGFN/CAT/1598/99, o ADSRF 096/1999,
para concluir que o acórdão negou vigência ao artigo 168 do CTN, desrespeitando, por
conseqüência, a Súmula 1°.CC .n 0.2.

Ao final, requer provimento ao recurso para reformar a decisão guerreada e
indeferir o pedido de restituição.

O sujeito passivo apresentou as contra-razões de fls. 99/104, onde, em breve
síntese, pede seja negado provimento ao recurso da Fazenda Nacional.

É o Relatório.
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Voto

Conselheiro Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Relatora

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade devendo, portanto, ser
conhecido.

O inconformismo da Fazenda Nacional alcança o reconhecimento, pelo
Colegiado da Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, do direito de o
contribuinte pleitear a restituição de imposto retido na fonte sobre valores recebidos em face de
adesão a Programa de Demissão Voluntária.

Entende a Fazenda Nacional estar o pleito atingido pela decadência, segundo
as disposições dos artigos 165 e 168, ambos do Código Tributário Nacional, sem nenhum outro
prazo possível para sua contagem.

O Acórdão guerreado, seguindo jurisprudência firmada na maioria das
Câmaras desse Conselho de Contribuintes e nesta Câmara Superior, decidiu, por maioria de
votos,. "DAR provimento ao recurso para afastar a decadência e, portanto, determinar à
autoridade administrativa o enfrentamento das demais questões de mérito", conclusão com a
qual me alinho.

O pedido da Contribuinte foi protocolado antes dos cinco anos da publicação
da IN SRF 165, de 06/01/99, em 30/12/2003, (fls.01) mas as autoridades administrativa e
julgadora de primeiro grau entenderam que já havia transcorrido o prazo decadencial para a
repetição do indébito, deixando de analisar o mérito da questão.

Tomo por empréstimo os fundamentos expendidos no voto do acórdão
guerreado, do i. Conselheiro Moisés Giacomelli Nunes da Silva, por bem definirem o tema:

(.)

No caso do PD V, a SRF editou a Instrução Normativa 165/98,
datada de 31 de dezembro de 1998 e publicada no D.O.0 em 06-
01-99, reconhecendo a não incidência de imposto de renda sobre
as parcelas pagas por adesão a Programa de Demissão
Voluntária. Publicada a instrução normativa nasceu em favor do
contribuinte o direito subjetivo de se dirigir à Administração
para requerer a restituição do valor pago indevidamente. Neste
sentido destaco o seguinte precedente da Câmara Superior de
Recursos Fiscais:

IRRF — RESTITUIÇÃO DE TRIBUTO PAGO (RETIDO)
INDEVIDAMENTE — PRAZO — DECADÊNCIA —
INOCORRÊNCIA — PARECER COSIT N" 4/99 — O imposto de
renda retido na fonte é tributo sujeito ao lançamento por
homologação, que ocorre quando o contribuinte, nos termos do
caput do artigo 150 do CTN, por delegação da legislação fiscal,
promove aquela atividade da autoridade administrativa de
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lançamento (art. 142 do CTN). Assim, o contribuinte, por
delegação legal, irá verificar a ocorrência do fato gerador,
determinar a matéria tributável, identificar o sujeito passivo,
calcular o tributo devido e, sendo o caso, aplicar a penalidade
cabível. Além do lançamento, para consumaçã o daquela
hipótese prevista no artigo 150 do CTN, é necessário o
recolhimento do débito pelo contribuinte sem prévio exame das
autoridades administrativas. Havendo o lançamento e
pagamento antecipado pelo contribuinte, ato homologatório este
que consuma a extinção do crédito tributário (art. 156, VII, do
CT1V). Não ocorrendo a homologação expressa, o crédito se
extingue com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos da
ocorrência do fato gerador (art. 150, 4°, do CTN), a chamada
homologação tácita. Ademais, o Parecer COSIT n° 4/99 concede
o prazo de 5 anos para restituição do tributo pago
indevidamente contado a partir do ato administrativo que
reconhece, no âmbito administrativo fiscal, o indébito tributário,
in casu, a Instrução Normativa n° 165 de 31.12.98. O
contribuinte, portanto, segundo o Parecer, poderá requerer a
restituição do indébito do imposto de renda incidente sobre
verbas percebidas por adesão à PDV até dezembro de 2003,
razão pela qual não há que se falar em decurso do prazo no
requerimento do Recorrente feito em 1999. A Câmara Superior
de Recursos Fiscais decidiu, em questão semelhante, que 'em
caso de conflito quanto à inconstitucionalidade da exação
tributária, o termo inicial para contagem do prazo decadencial
do direito de pleitear a restituição de tributo pago indevidamente
inicia-se: a) da publicação do acórdão proferido pelo Supremo
Tribunal Federal em ADIN; b) da Resolução do Senado que
confere efeito erga omnes à decisão proferida inter partes em
processo que reconhece a inconstitucionalidade de tributo; c) da
publicação de ato administrativo que reconhece caráter indevido
de exação tributário.' (Acórdão CSRF/01-03.239).

Entendo que a decisão da Câmara Superior, quando menciona
que a decadência começa a fluir a partir da publicação de ato
administrativo que reconhece caráter indevido da exação
tributário, aplica-se à hipótese dos autos.

Ao efetuar retenções na fonte e incluir as parcelas do PDV na
base de cálculo anual do tributo, tanto a fonte pagadora quanto
o sujeito passivo agiram sob a presunção de ser legítima a
exação. Mais: seguiram orientação expressa da administração
tributária, sob pena, inclusive, de serem autuados. Entretanto,
reconhecido pelo Superior Tribunal de Justiça e, posteriormente,
por ato da administração pública, que as parcelas recebidas
como incentivo ao desligamento voluntário estão fora do campo
de incidência do imposto de renda, surge para o contribuinte o
direito ao não recolhimento do tributo, como também a repetição
aos valores recolhidos indevidamente. No meu sentir, desta
forma, se homenageiam princípios basilares do direito como o
da moralidade, isonomia, boa fé, lealdade, vedação do
enriquecimento sem causa e o da segurança jurídica. Do
contrário, estar-se-ia disseminando a desconfiança na lei e no
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Órgão tributário que orientou o contribuinte e a fonte pagadora
ao cumprimento de obrigação tributária inexistente.

Por outro lado, o lançamento é ato administrativo vinculado à
lei. Nesta, encontram-se todos os elementos que compõem a
obrigação tributária. O controle da legalidade, a ser efetuado
pela própria administração ou pelo poder judiciário, é
imperativo de ordem pública. Constatada a ilegalidade da
cobrança do tributo, a administração tem o poder/dever de
anular o lançamento e restituir o pagamento indevido.

O valor maior sobre o qual se sustenta o Estado e a
arrecadação, como subproduto, é o valor legalidade, não
podendo dele haver renúncia, em nenhum momento, sem que se
comprometa a legitimidade de ação do Estado. A legalidade,
ontologicamente, é objeto e causa do Estado de Direito.

Em síntese, no momento em que a Secretaria da Receita Federal
editou a Instrução Normativa SRF n° 165, de 31/12/98 (DOU de
06/01/99) tem-se que os pedidos protocolizados até 06-01-2004
são tempestivos.

Considerando que o pedido de fls. 01 foi protocolizado em 30 de
dezembro de 2003, não há que se cogitar em decadência do
direito do contribuinte.(..)

Deste modo, confirmando a decisão, ratifico o afastamento da decadência e
determino a devolução dos autos a Delegacia da Receita Federal do Brasil no Rio de
Janeiro/RJ, para análise das demais questões propostas. E, por conseqüência, Nego provimento
ao recurso da Fazenda Nacional.

SaL das Sessões, em 04 de maio de 2009.

,udrod
EM JTAQlJJ S PESSOA MONTEIRO
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